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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATOS 

INFRACIONAIS ANÁLOGOS A HOMICÍDIO QUALIFICADO E A 

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 

INTERNAÇÃO. IMEDIATA EXECUÇÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, a medida socioeducativa não 

representa punição, senão mecanismo de proteção ao adolescente e à 

sociedade, de natureza pedagógica e ressocializadora. Nesse contexto, a 

sua imediata execução não expressa ofensa ao princípio da não 

culpabilidade (art. 5°, LVII- CF).

2. As sanções judiciais aplicadas aos menores infratores têm funções

 primordiais de ressocialização e de proteção da pessoa em 

desenvolvimento. Postergar o início de sua execução ao esgotamento 

das vias recursais importa em perda da atualidade e vai de encontro ao 

princípio da intervenção precoce, além de frustrar a principiologia e os 

objetivos a que se destina a legislação menorista.

3. O adolescente respondeu a representação internado provisoriamente. 

Foi solto por ocasião da sentença e intimado a dar início às medidas 

aplicadas em meio aberto. Em grau de apelação, o Tribunal aplicou ao 

jovem a internação e determinou a expedição de mandado de busca e 
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apreensão (ainda não cumprido). O órgão registrou as condições do 

menor, a gravidade das condutas praticadas (análogas aos crimes 

de homicídio qualificado e porte ilegal de arma de fogo) e as suas 

circunstâncias (aquisição irregular do revólver, com numeração 

raspada), além de ressaltar que, em liberdade, no âmbito familiar, o 

adolescente continuaria exposto aos mesmos fatores de risco que o 

levaram a incursionar na seara infracional.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos 
e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 18 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator

Documento eletrônico VDA40729477 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 19/03/2024 17:06:56
Código de Controle do Documento: a3bb5b7b-1779-4666-97c6-52751ad0012a



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 861495 - SP (2023/0375263-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : J P V S
ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA ANDREOTTI - SP445386
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATOS 
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culpabilidade (art. 5°, LVII- CF).
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desenvolvimento. Postergar o início de sua execução ao esgotamento 

das vias recursais importa em perda da atualidade e vai de encontro ao 

princípio da intervenção precoce, além de frustrar a principiologia e os 

objetivos a que se destina a legislação menorista.

3. O adolescente respondeu a representação internado provisoriamente. 
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apreensão (ainda não cumprido). O órgão registrou as condições do 

menor, a gravidade das condutas praticadas (análogas aos crimes 

de homicídio qualificado e porte ilegal de arma de fogo) e as suas 

circunstâncias (aquisição irregular do revólver, com numeração 

raspada), além de ressaltar que, em liberdade, no âmbito familiar, o 

adolescente continuaria exposto aos mesmos fatores de risco que o 

levaram a incursionar na seara infracional.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

J. P. V. S. agrava da decisão denegatória do seu habeas corpus.

A defesa se insurge contra a execução imediata da internação aplicada ao 

adolescente, ante a prática de atos infracionais análogos aos crimes dos arts. 121, § 

2° VIII, do Código Penal e 16, § 1°, IV, da Lei n. 10.823/2003. Assinala, ainda, a 

violação do princípio da colegialidade.

Segundo o insurgente, somente é possível a internação,  "antes do 

trânsito em julgado, quando se fizerem presentes os requisitos autorizadores da 

prisão cautelar" (fl. 144). As "decisões deste Tribunal Superior são pacíficas no 

sentido de que o réu tem o direito a recorrer em liberdade, quando não presentes os 

requisitos da segregação cautelar, o que é o caso dos autos" (fl. 149).

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

Malgrado as argumentações defensivas, não estamos diante de prisão 

cautelar ou de réu, em ação penal. O adolescente foi submetido à internação pela 

prática de atos infracionais análogos aos crimes de homicídio qualificado e porte 

ilegal de arma de fogo de uso restrito. A ação já foi julgada em grau de apelação e 

o jovem não foi encontrado para cumprimento do mandado de busca e apreensão. 

Há registro de interposição de recurso especial pela defesa, denegado na origem, e 

de subsequente agravo.
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Não viola o princípio da colegialidade "a decisão monocrática do Relator 

calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no 

HC n. 662.867/MG, rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 2/2/2023).

A teor do entendimento desta Corte, a "execução antecipada da 

medida socioeducativa não ofende garantias ou princípios fundamentais, uma vez 

que esta, ao contrário do que argumenta a impetrante, não visa punir, mas sim 

proteger o adolescente infrator, possuindo caráter pedagógico e ressocializador 

(AgInt no HC n. 466.992/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 

18/03/2019)" (AgRg no HC n. 744.070/BA, relator Ministro Messod Azulay 

Neto, 5ª T., DJe 23/8/2023).

A legislação processual (art. 932 do CPC) e o art. 34, XX, do RISTJ 

permitem ao relator o julgamento monocrático de recurso (ou habeas corpus). 

A Súmula n. 568 do STJ também dispõe: "O relator, monocraticamente e no 

Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 

houver entendimento dominante acerca do tema." Assim, a decisão agravada não 

afronta o princípio da colegialidade e, com a possibilidade de interposição de 

recurso regimental, como ocorre na espécie, permite-se que a matéria seja 

apreciada pelo colegiado. 

Era de rigor a denegação da ordem, pois não há ilegalidade na 
determinação de cumprimento imediato de medida socioeducativa imposta na 
sentença ou no acórdão que encerram o processo por ato infracional.

Ante as peculiaridades da representação, condicionar o cumprimento da 
internação ao esgotamento das vias recursais constitui obstáculo ao objetivo 
ressocializador da intervenção estatal, além de permitir que o adolescente 
permaneça em situação de risco, exposto aos mesmos fatores que o levaram à 
prática infracional.

A determinação do Tribunal de Justiça está conforme o entendimento já 
manifestado pela Terceira Seção, in verbis:

[...]
4. Como bem pontuado no acórdão impugnado pelo writ, "as 
medidas socioeducativas têm por escopo primordial a 
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ressocialização do adolescente, possuindo um intuito pedagógico e 
de proteção aos direitos dos jovens", de modo que postergar o 
início de cumprimento da medida socioeducativa imposta na 
sentença que encerra o processo por ato infracional importa em 
"perda de sua atualidade quanto ao objetivo ressocializador da 
resposta estatal, permitindo a manutenção dos adolescentes em 
situação de risco, com a exposição aos mesmos condicionantes 
que o conduziram à prática infracional".
Incide, à espécie, o princípio da intervenção precoce na vida do 
adolescente, positivado no parágrafo único, inc. VI, do art. 100 do 
ECA.
5. Outrossim, a despeito de haver a Lei 12.010/2009 revogado o 
inciso VI do artigo 198 do referido Estatuto, que conferia apenas o 
efeito devolutivo ao recebimento dos recursos - e inobstante a 
nova redação conferida ao caput do art. 198 pela Lei n. 
12.594/2012 - é importante ressaltar que continua a viger o 
disposto no artigo 215 do ECA, o qual prevê que "o juiz poderá 
conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano 
irreparável à parte". Ainda que referente a capítulo diverso, não há 
impedimento a que, supletivamente, se invoque tal dispositivo 
para entender que os recursos serão recebidos, salvo decisão em 
contrário, apenas no efeito devolutivo, ao menos em relação aos 
recursos contra sentença que acolhe representação do Ministério 
Público e impõe medida socioeducativa ao adolescente infrator, 
sob pena de frustração da principiologia e dos objetivos a que se 
destina a legislação menorista.
6. Logo, condicionar, de forma peremptória, o cumprimento da 
medida socioeducativa ao trânsito em julgado da sentença que 
acolhe a representação - apenas porque não se encontrava o 
adolescente já segregado anteriormente à sentença - constitui 
verdadeiro obstáculo ao escopo ressocializador da intervenção 
estatal, além de permitir que o adolescente permaneça em situação 
de risco, exposto aos mesmos fatores que o levaram à prática 
infracional.
[...]
8. Ordem denegada.
(HC n. 346.380/SP, relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti
, Terceira Seção, DJe de 13/5/2016).
 

A "execução antecipada da medida socioeducativa não ofende garantias 

ou princípios fundamentais, uma vez que esta, ao contrário do que argumenta a 

impetrante, não visa punir, mas sim proteger o adolescente infrator, possuindo 

caráter pedagógico e ressocializador (AgInt no HC n. 466.992/SC, Quinta Turma, 

Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 18/03/2019)" (AgRg no HC n. 744.070/BA, relator 

Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 

23/8/2023, grifei).
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Ilustrativamente:

[...] quanto à possibilidade de aplicação das medidas 
socioeducativas antes do trânsito em julgado da representação, 
em precedente julgado pela Terceira Seção desta Corte, assentou-
se que as medidas socioeducativas têm por escopo primordial a 
ressocialização do adolescente, possuindo um intuito pedagógico e 
de proteção aos direitos dos jovens, de modo que postergar o 
início de cumprimento da medida socioeducativa imposta na 
sentença que encerra o processo por ato infracional importa em 
'perda de sua atualidade quanto ao objetivo ressocializador da 
resposta estatal, permitindo a manutenção dos adolescentes em 
situação de risco, com a exposição aos mesmos condicionantes 
que o conduziram à prática infracional'. Afinal, incide, à espécie, o 
princípio da intervenção precoce na vida do adolescente, 
positivado no parágrafo único, inc. VI, do art. 100 do ECA. Diante 
disso, condicionar, de forma peremptória, o cumprimento da 
medida socioeducativa ao trânsito em julgado da sentença que 
acolhe a representação - apenas porque não se encontrava o 
adolescente já segregado anteriormente à sentença - constitui 
verdadeiro obstáculo ao escopo ressocializador da intervenção esta
tal, além de permitir que o adolescente permaneça em situação de 
risco, exposto aos mesmos fatores que o levaram à prática infra 
cional (HC 346.380/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Terceira Seção, julgado em 13/04/2016, DJe 13/05/2016).
[...]
(AgRg no HC n. 814.348/PR, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, 5ª T., DJe de 28/4/2023).
 

Portanto, "não há constrangimento ilegal na determinação da execução 

provisória da medida socioeducativa de internação, ainda que o paciente tenha 

permanecido em liberdade no curso do processo, tendo em vista o escopo 

ressocializador dessas medidas, e em observância ao princípio da proteção integral 

da criança e do adolescente" (AgRg no HC n. 664.773/SC, Rel. Ministro Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 6ª T., DJe 30/8/2021).

Cito, ainda, o seguinte julgado:

 
[...]
3. Hipótese em que a decisão agravada expressou entendimento 
quanto ao tema no sentido de que "(...) a Terceira Seção desta 
Corte, nos autos do HC n. 346.380/SP, na sessão de julgamento do 
dia 13/4/2016, firmou o entendimento de que condicionar a 
execução da medida socioeducativa ao trânsito em julgado da 
sentença que acolhe a representação constitui verdadeiro obstáculo 
ao escopo ressocializador da intervenção estatal, além de permitir 
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que o adolescente permaneça em situação de risco, exposto aos 
mesmos fatores que o levaram à prática infracional, (...)" (HC 
453.335/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe 24/09/2018).
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no HC 501.164/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., 
DJe 30/4/2019)

 

No caso, o adolescente respondeu a representação internado 
provisoriamente. O menor foi apreendido em flagrante na data do homicídio, em 
2/6/2023. Ao ser prolatada a sentença, aos 6/7/2023, o Juiz submeteu o infrator à 
liberdade assistida e à prestação de serviços cumulada com frequência obrigatória à 
escola e tratamento psicológico. Na mesma oportunidade, determinou a intimação 
do representado para dar início ao cumprimento das medidas socioeducativas e 
protetivas.

Em grau de apelação, o Tribunal aplicou a internação ao paciente e 

determinou a imediata execução da medida, tal qual constou na sentença. O 

órgão levou em conta a capacidade do agravante de cumpri-la, as circunstâncias e 

a gravidade das condutas. O acórdão recorrido enfatizou a prática de ato ilícito 

grave e violento, equiparado ao homicídio qualificado, e as condições 

desfavoráveis do adolescente, que "denota desvio de comportamento deveras 

relevante, uma vez que a arma utilizada foi adquirida irregularmente e tinha 

numeração raspada" (fl. 106, grifei).

No aresto, destacou-se que, em liberdade, no âmbito familiar, o 
adolescente continuaria exposto aos mesmos fatores de risco que o levaram a 
incursionar na seara infracional. O julgado está conforme o que preceituam os arts. 
112, § 1° e 122, inc. I, da Lei n. 8.069/1990. Frise-se, ainda, que não há notícia 
sobre o paradeiro do postulante, que não foi encontrado para cumprimento do 
mandado de busca e apreensão.

Desse modo, não há ilegalidade a ser sanada por esta Corte Superior.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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SEXTA TURMA
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Número Registro: 2023/0375263-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIA CRISTINA ANDREOTTI
ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA ANDREOTTI - SP445386
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : J P V S
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - CONTRA A 
VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J P V S
ADVOGADO : FLAVIA CRISTINA ANDREOTTI - SP445386
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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